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inclusive os rumos da 
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abril.
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O Departamento Jurídico 
d a  e n t i d a d e  e s t á  
trabalhando como nunca 
para dar andamento aos 
processos judiciais e 
a d m i n i s t r a t i v o s  
p r o c r a s t i n a d o s  
propositalmente pelo 
TJBA.
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Desde o final do mês de 

março,  a Coordenadoria Executiva 

do SINTAJ retomou suas viagens pelo 

Interior do Estado com o intuito de 

visitar as 38 comarcas onde existem 

Juizados Especiais.
Tais visitas têm o intuito de estreitar a relação entre o sindicato e 

os servidores de sua base.
As cidades já visitadas foram 

Senhor do Bomfim, Juazeiro, 

Jacobina, Irecê, Itaberaba, Ipirá e 

Alagoinhas. Durante essas visitas os 

questionamentos são inúmeros e a 

troca de ideias, informações e 

experiências são fundamentais para o crescimento de qualquer 

entidade sindical.
É  c o m  b a s e  n e s s a s  

experiências que a Coordenadoria 

Executiva do SINTAJ está lançando a 

campanha O SINTAJ quer ouvir você. 

A campanha consiste em pequenos 

encontros a serem realizados às 

sextas-feiras em uma das unidades 

da capital (já que no Interior do 

Estado já vem sendo feito esse 

trabalho de outra maneira), onde um 

mínimo de 03 Coordenadores estará 

p r e s e n t e  r e s p o n d e n d o  a o s  

questionamentos dos servidores e da 

unidade em si. Os encontros serão 

gravados e exibidos posteriormente no site. Os locais de cada semana 

serão divulgados com dois dias de 

antecedência para que a unidade se 

organize para o evento. O horário 

desses encontros será sempre o 

mesmo – das 12h às 14h (final e início 

do expediente para atrapalhar o 

mínimo possível o funcionamento da unidade e atender aos dois 

turnos). Nesse dia, seria interessante que os servidores do turno 

vespertino chegassem às 12h e os do 

turno matutino saíssem às 14h para 

que o maior número de servidores 

possa participar.
Ao final de cada encontro, o 

servidor terá a oportunidade de 

conceder uma entrevista de 01 

minuto onde ele poderá emitir sua opinião acerca de qualquer assunto 

relacionado ao Judiciário baiano e/ou ao SINTAJ que será exibida sem 

cortes, desde que não haja nenhum 

tipo de ofensa pessoal.
A participação de todos é de 

fundamental importância para o 

crescimento da categoria, do 

Sindicato e do Judiciário.

Juizado de Jeremoabo

Juizado de Jacobina

Juizado de Juazeiro

Juizado de Paulo Afonso

Juizado de Senhor do Bomfim

Juizado de Alagoinhas

Juizado de Irecê

Viagens e Encontros
No último dia 11 de abril os 

Delegados Sindicais do SINTAJ 

estiveram reunidos na sede da 

entidade para discutir os rumos das 

ações a serem adotadas pela 

entidade, conhecerem um pouco 

mais sobre a PEC 190/2007, analisarem conjuntamente com a 

Coordenadoria Executiva uma pauta de reivindicações para o ano de 

2011. Os pontos de pauta aprovados foram os seguintes:
1.Reposição das perdas 

salariais de 2009 e 2010 (9,9%);
2 . Re a j u ste  d o  a u x í l i o  

alimentação;
3.Melhorias nas instalações 

físicas e nos equipamentos das 

unidades, incluindo a questão da 

acessibilidade e a informatização;
4.Melhores condições de trabalho, incluindo atenção à 

ergonomia e ao combate ao assédio moral;
5.Criação dos auxílios creche e saúde;
6.Pagamento do passivo da substituição;
7.Incorporação da Vantagem Pessoal 

oriunda da GEE ao salário base, estendendo-a, 

conseqüentemente àqueles que não a recebem;
8.Regulamentação e reajuste da 

indenização de transporte dos oficiais de 

justiça;
9.Pagamento dos passivos dos aposentados, principalmente 

do que se refere ao enquadramento da Lei 11170/2008;
10.Regulamentação da Lei 11.170/2008.
Ainda existem muitas unidades sem Delegado Sindical e seria 

interessante que cada unidade que ainda não 

o tem, promovesse a sua eleição (basta 

acessar o site), para melhor participar do 

processo sindical, pois um Sindicato não é 

feito por seus dirigentes, mas sim por sua 

base.
A l g u n s  d e s s e s  D e l e g a d o s  

acompanharam, no dia 13/04, parte da 

Coordenadoria Executiva à Brasília onde 

foram realizadas mobilizações e 

peregrinações aos gabinetes dos 

Deputados Federais buscando o 

a p o i o  à  P E C  1 9 0 / 2 0 0 7 .  A  

mobilização em Brasília obteve 

ótimos resultados, contudo na 

maioria das capitais não alcançou 

seu objetivo que é de trazer a população para abraçar a causa. Mas é 

fato que é preciso primeiro fazer 

com que a própria base abrace a 

causa, pois ainda pairam muitas 

dúvidas na cabeça dos servidores, 

dúvidas essas que precisam ser 

esclarecidas no evento que será 

realizado no dia 03/06.

Mobilização em Salvador

Delegados em ação 2

Coordenadoria Executiva

Delegados em ação 1

Mobilização em Brasília

Reunião e Mobilização
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Após dois anos amargando as perdas inflacionárias, uma vez 

que o Poder Judiciário deixou de aplicar aos seus servidores os 

reajustes lineares dos anos de 2009 e 2010, finalmente, os servidores 

do Judiciário baiano tiveram seus vencimentos corrigidos pela 

reposição inflacionária referente ao ano de 2011.
Mas, como tudo oriundo do Poder tem um “porém”, o referido 

reajuste não respeitou a data base estipulada pela Lei 6.677/94, não 

retroagindo ao mês de Janeiro de 2011. Além do mesmo ter sido 

aplicado no vencimento básico atual, mantendo a tabela constante do 

anexo II da Lei 11.170/2008 (PCS atual) congelada.
A Lei de Responsabilidade Fiscal tem sido o escudo de todos os 

Poderes para arrocharem o máximo possível seus servidores, contudo a 

demanda cresce muito mais do que a Receita Corrente Líquida do 

Estado, e, se continuar nesse ritmo, fica uma pergunta no ar: O Estado 

vai parar por conta da L.R.F.?
Fazendo um paralelo com o setor privado, uma empresa, 

quando tem sua demanda aumentada, pode escolher uma das três 

opções abaixo: 
1. Aumentar sua capacidade de atendimento para prestar um 

serviço de qualidade; ou
2. Manter sua capacidade de atendimento e começa a prestar 

um mau serviço; ou
3. Deixar de atender o aumento da demanda, deixando de 

prestar o serviço.
Já o setor público não tem direito de escolha, pois não pode 

deixar de atender (opção 03), não pode aumentar e melhorar o seu 

quadro funcional por causa da LRF (opção 01). Só lhe resta a opção 02 

que é prestar um serviço de má qualidade. E é neste patamar que se 

encontra o Judiciário baiano, impondo filas e mais filhas à população.
Agora, mais uma vez, o SINTAJ lutará para garantir os direitos dos 

seus servidores ao que determinam as Leis 6.677/1994 e 11.170/2008.

Filas e 
+ filas

Indignação

Em pleno século XXI o Judiciário brasileiro ainda não se 

enquadrou numa democracia plena, uma vez que seu presidente 

é eleito apenas por seus pares, não permitindo que magistrados e 

servidores participem desse processo. Por conta disso e também 

pelas facilidades oriundas do Poder é que a tirania e a 

arbitrariedade estão se fazendo valer pelos Tribunais deste país.
Os servidores do Poder Judiciário estão tendo seus direitos 

cassados pelos desmandos dos seus governantes. Desde o direito 

mais simples como a licença prêmio (agora já restabelecido), 

como o de Greve (este ainda em discussão – judicializado).
A Greve é a última arma a ser utilizada pela classe 

trabalhadora, pois a mesma não é salutar para nenhuma das 

partes, contudo, diante das sempre fracassadas tentativas de 

negociação, esta é uma arma bastante utilizada. E o Poder 

Judiciário dos Estados, com a indiferença do Conselho Nacional de 

Justiça, cassou esse direito dos seus servidores, ferindo 

frontalmente a Constituição Federal.
Na Bahia, essa mesma Constituição Federal, que, a 

princípio, era para ser obedecida cegamente, já fora rasgada 

diversas vezes. Desde 2009, o TJBA vem descumprindo o inciso X 

do art. 37 da CF (mais demandas judiciais para a categoria), e, 

agora, com o Projeto de Lei 19.070/2011, recentemente aprovado 

pela Assembleia Legislativa e contrariando aos demais Poderes do 

Estado, fere acintosamente a Lei 6.677/1994 que estipula a data 

base dos servidores públicos estaduais em janeiro de cada ano.
Agora vamos ver como o TJBA se sai desse imbróglio 

jurídico, pois a Lei aprovada pela ALBA diz claramente que o 

reajuste será aplicado sobre o vencimento básico dos servidores 

do Poder Judiciário do Estado da Bahia, e, pela Lei 11.170/2008, o 

vencimento básico desses mesmos servidores é aquele 

estipulado no seu Anexo II.
Neste período tenebroso do Judiciário baiano, onde o 

Poder faz o que quer sem nem sequer conversar com o Sindicato, 

sempre se escondendo, de maneira “inteligente”, atrás do 

Tribunal Pleno; a Magistratura já se utiliza, em alguns casos, de 

artimanhas, com anuência do Poder, para driblar as inúmeras 

cobranças do CNJ, fazendo com que processos simples se 

arrastem por anos; as condições de trabalho na grande maioria 

das unidades do Judiciário são péssimas, falta tudo, desde 

material de expediente a mobiliário para o servidor trabalhar; e, o 

servidor, acuado diante da grotesca Resolução 04/2010, está cada 

vez mais insatisfeito. Então, quem será o maior prejudicado?
A resposta é: a população. Não podemos deixar que isso 

aconteça.

EDITORIAL
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CONVÊNIOS

20% de desconto.
71 2101-5073

15% de desconto.
71 3354-3434

15% de desconto.
71 3114-3401

10% de desconto.
71 2106-3938

71 3272-2000

15% de desconto.
71 3381-2927

71 3082-6000

71 2106-8262

10% de desconto.
71 3383-2030

10% a 20% de desconto 
71 3281-8285

10% a 20% 
de desconto 

71 3281-8285

até 40% de desconto
71 3535-3113

Itabuna
73 3215-8520

Itabuna
73 3215-8535

Itabuna - Ilhéus
73 3215-8500/8501/8513

71 3355-3842

 

Planos para todas as idades e 
a partir de R$ 20,00 mensais.

71 2202-8754

20% a 30% de desconto.
71 3354-6128

15% A 25% de desconto.
71 3243-7272

25% de desconto.
71 3261-1658

10% de desconto.
71 3367-8400

35% a 40% de desconto.
0800 284 5454

Tabela empresarial.
71 3233-7212

Arte
Viva

10% a 20% de desconto.
71 3326-2756

71 3354-9000

Itabuna
73 3215-8504

Itabuna
73 3215-8517

Moda Masculina
71 3322-7972

73 2101-1700

10% de 
desconto 
-Turismo

71 3273-8725

10% 
de desconto.
73 3281-1477
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CURTAS

Processos do SINTAJ
O Departamento Jurídico do SINTAJ tem trabalhado 

incessantemente para buscar a manutenção dos direitos dos servidores 
através de diversas ações em diversas instâncias.

CNJ:
 

TJBA:

0300063-98.2008.2.00.0000 = cliente C  

 0047599-68.2010.805.0001 = Ilegalidade da greve 
 0006988-76.2010.805.0000-0 = Ilegalidade da greve 
 0006703-83.2010.805.0000-0 = Resolução 04/2010 
 0005476-58.2010.805.0000-0 = Nível Superior 
 0100664-12.2009.805.0001 = reajuste linear 5,9% 
 0186741-92.2007.805.0001 = Ilegalidade da greve 
 0011782-43.2010.805.0000-0 = 18%
 0171918-16.2007.805.0001-0 = 60 reais
 0010160-26.2010.805.0000-0 = supervisores
 0096398-55.2004.805.0001 = FUNPREV
 0039888-22.2004.805.0001 = FUNPREV

Identidade Funcional
A Coordenadoria de Relações Intersindicais continua 

intermediando  a confecção da identidade funcional dos servidores do 
Interior do Estado, para isso é necessário que o servidor encaminhe à sede 
do SINTAJ fotocópia dos seguintes documentos:

RG 01 foto 3/4 Comprovante de Residência
CPF Decreto de nomeação ou designação
O trâmite é um pouco lento, mas é melhor do que ter de vir a 

Salvador para dar entrada no documento.

Passivo dos aposentados
Outro passivo que o TJBA também está calculando é o dos 

servidores aposentados que, quando do enquadramento do atual PCS, 
ficaram prejudicados em face de, à época,  com proventos fechados, terem 
aplicados o percentual do PCS como um reajuste linear.

As diferenças salariais chegavam a ultrapassar a casa dos 3 mil reais.
Assim que o Departamento de Recursos Humanos preparar as 

contas, as mesmas serão encaminhadas à SUPREV e a Coordenadoria 
Executiva do SINTAJ acompanhará todo esse processo.

Pagamento do passivo da Substiuição
Parece que finalmente essa novela chegará ao fim.
A Diretoria de Recursos Humanos finalizou os cálculos e os mesmos 

estão sendo homologados no sistema de RH para pagamento ainda neste 
primeiro semestre.

A fórmula do cálculo utilizado foi a diferença entre o vencimento do 
cargo do servidor para o do cargo substituído.

Será que agora vai????
Estamos de olho!!!!!

www.unisulvirtual.com.br
www.unisul.br


